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INTRODUÇÃO




    Diante de um cenário de pessimismo, quanto ao papel desempenhado pelos partidos políticos responsáveis pelo monopólio da representação política no Brasil, acredita-se que há uma crise instalada.




    Em uma Democracia, o poder está nas mãos do povo e ele é exercido diretamente ou por meio de seus representantes eleitos. Desde o surgimento das Democracias Representativas Partidárias, esses representantes eleitos são intermediados por partidos políticos que deveriam simbolizar ideologias as quais os representantes defendem.




    No entanto, esse desenho utópico não se concretiza no Brasil, mas sim uma espécie de crise de representatividade, onde não se sabe se a origem está na própria Democracia, no sistema representativo, ou nos partidos políticos, pois esses têm o monopólio da representação política.




    O LALOP1, Projeto de Opinião Pública Latino-Americana, é a principal instituição acadêmica que realiza pesquisas de opinião pública, é único responsável pelo levantamento da opinião pública democrática e do comportamento que abrange as Américas (Norte, Central, Sul e Caribe). Seus dados comprovam que o Brasil está entre os 8% que dão o monopólio político aos partidos políticos e, ainda, exigem a filiação partidária como pré-requisito para elegibilidade; que é o país que sente menor orgulho de seu sistema político; que 46,23% desconfia dos partidos políticos; que 76,22% tem antipatia pelos partidos políticos; o que demonstra um total repúdio dos brasileiros no que tange aos partidos políticos.




    Consectário, o primeiro capítulo comprovará a existência dessa crise no sistema de representação política do Brasil, por meio da análise dos seguintes tópicos:




    • A Democracia e o papel que ela cobra de uma representação política, desvinculando a sua existência da existência partidária;




    • A representação política e a representação política partidária, demonstrando o papel dos partidos políticos, como representantes políticos e intermediários entre cidadãos e mandatários;




    • A crise na representação política, apontando suas causas e a solução: a democratização da democracia, por meio da redução da desigualdade social e da pobreza e do aumento da escolaridade, a fim de que os cidadãos se tornem mais bem informados, desenvolvam um maior interesse em se envolver no processo político, adquirindo um comportamento político consciente.




    Para tanto, a metodologia a ser utilizada será a pesquisa bibliográfica, com revisão da literatura e argumentação dedutiva.




    O segundo capítulo explicará porque o monopólio político partidário deve ser eliminado, junto com a exigência da filiação partidária para elegibilidade, de forma que abra espaço para as demais formas de representação política, permitindo a candidatura independente, e estimulando a participação dos cidadãos na vida pública.




    Serão explicitados os diversos sistemas eleitorais existentes, no intuito de respaldar a teoria de que há a possibilidade de se inserir a candidatura independente no Brasil. Nesse sentido, será realizada uma comparação das variáveis dos sistemas eleitorais das democracias falhas latino-americanas e caribenhas, nomenclatura dada pelo Democracy Index aos países que possuem uma cultura política subdesenvolvida, com baixos níveis de participação política, ou seja, possui eleições livre e justas, mas seu governo não funciona de modo satisfatório, dos quais o Brasil também faz parte.




    Cabe ressaltar que o Democracy Index2 é o Índice da Democracia compilado pela revista The Economist para examinar a Democracia em 167 países nos critérios processo eleitoral e pluralismo, funcionamento do governo, participação política, cultura política e liberdades civis.




    O terceiro capítulo demonstrará que a insistência da permanência do monopólio político partidário não se atém a um problema social interno do Estado, mas que já configura uma discussão jurídica internacional, pois há um embate entre as legislações internacionais, a Convenção Americana de Direitos Humanos, a Convenção de Viena e a Constituição de 1988. Sendo assim, isso acontece não só no Brasil, mas em todos os países que teimam em não abrir espaço para outras formas de representação política. Nesse sentido, serão exemplificados os casos de países que chegaram à Corte Internacional de Direitos Humanos, solicitando o pleno exercício dos direitos políticos, bem como o posicionamento abstencionista da jurisprudência brasileira, sobre a tentativa dos cidadãos em se candidatarem sem filiação partidária, demonstrando o quadro de apatia do Legislativo, tendo em vista que o judiciário não pode legislar, mesmo em tempos de constante ativismo.




    O quarto, e último capítulo, complementará o terceiro, expondo metodologias que influenciem o Legislativo a abdicar desse estado de apatia e a responder as demandas sociais que exigem mais representatividade, estimulando a participação política por outros meios, sem ter que obrigar os candidatos a se filiarem aos partidos políticos. Serão, portanto, demonstradas as condições legais para embasar a modificação da constituição no sentido de retirar a exigência da filiação partidária para elegibilidade e de regulamentar a consequente candidatura independente.




    Serão analisados os Projetos de Emendas à Constituição que foram submetidos ao Legislativo e será selecionado, por eliminação, um modelo de legislação eleitoral que permite a candidatura independente, dentre as democracias consideradas falhas, segundo o Democracy Index 2019, e que possuem formas e sistemas de Estado e Governo semelhantes aos do Brasil. Esse modelo de legislação será tomado como base para construção de um modelo legislativo próprio, a ser abordado no último subcapítulo, comprovando que há a possibilidade de inserção, no ordenamento jurídico brasileiro, da candidatura independente, mesmo perante o sistema eleitoral proporcional, da Câmara dos Deputados, e do funcionamento parlamentar atual.




    A metodologia empregada será a análise de dados do Democracy Index 2019, do LALOP, do TSE (Tribunal Superior Eleitoral) e do Ace Project para a argumentação indutiva.




    Cabe ressaltar que o Ace Project3 é a maior comunidade online e repositório de conhecimento eleitoral do mundo, a qual fornece informações abrangentes e aconselhamento especializado sobre qualquer aspecto dos processos eleitorais.




    Após a exposição de dados e análise bibliográfica correlata, será comprovada a crise da representação política no Brasil; explicitado o motivo pelo qual as formas de representação política devem ser ampliadas, de maneira a culminar com a inclusão social; demonstrada a evasão desse problema social para o campo jurídico, por motivos de conflito entre as legislações, e a urgência da mudança legislativa frente às demandas sociais e do ativismo judiciário. Desse modo, a pesquisa colaborará demonstrando a necessidade de adaptação da legislação atual às demandas sociais quando acionam o judiciário em busca do seu direito do pleno exercício dos direitos políticos sem a interferência de um partido político; e quando as estatísticas comprovam que o brasileiro já não vota em um partido, mas seu voto é personificado.




    Apesar de não ser a solução para a crise da representatividade instalada, a candidatura independente é uma tendência jurídica eleitoral que permite ampliar a representatividade, a participação política dos cidadãos na política e é um dos caminhos para se democratizar a democracia, pois os candidatos independentes podem ser usados como porta-vozes das causas das minorias que as lideranças oligárquicas dos partidos políticos não conseguem representar no Parlamento por não terem contato com as massas de seus partidos e agirem por interesses próprios.




    




    

      

        1 LALOP. Latin American Public Opinion Project. Disponível em: https://www.vanderbilt.edu/lapop/ab2018/Statistical_Compendium_2018-19_W_10.22.19.pdf. Acesso em: 16 ago. 2020.


      




      

        2 The Economist Intelligence Unit. Índice de Democracia 201o. Disponível em: http://www.eiu.com/Handlers/WhitepaperHandler.ashx?fi=Democracy-Index-2019.pdf&mode=wp&campaignid=democracyindex2019. Acesso em: 10 ago. 2020.


      




      

        3 Rede de Conhecimento Eleitoral da Ace. Disponível em: http://aceproject.org/about-en/. Acesso em: 10 ago. 2020.


      


    


  




  

    
CAPÍTULO 1. A REPRESENTAÇÃO POLÍTICA PARTIDÁRIA NO BRASIL




    Esse capítulo abordará o estudo da representação política partidária no Brasil. Tendo em vista que, no Brasil, todo poder emana do povo e ele é exercido diretamente, ou indiretamente, por meio de representantes eleitos, observa-se o seguinte cenário: os representantes eleitos são intermediados por partidos políticos, os quais se encontram em um momento de crise ao exercer esse papel.




    Para analisar a representação política partidária, no primeiro subcapítulo será iniciado um estudo sobre a Democracia, considerando que a representação política é derivada de sua evolução, e será verificado se há uma dependência da existência dos partidos políticos e a concretização da Democracia.




    Em seguida, é importante ter em mente o que se entende por representação, por representação política e seus tipos. Além disso, deve-se deixar claro o significado do termo “partido político”, destrinchando os seus tipos e funções, elucidando, assim, a incoerência instalada no Brasil em relação ao mandato partidário constitucional e o mandato personificado social.




    Por fim, será discutida a crise da representação política partidária no Brasil, por meio de um levantamento de suas possíveis causas, bem como da crise democrática e/ou crise representativa, apontando como solução a democratização da democracia por meio da redução da desigualdade social e da pobreza e do aumento do nível de escolaridade, do conhecimento, da capacidade de discernimento e da participação consciente e ativa do brasileiro na política.




    
1.1 A democracia e o seu papel de representação política




    Uma das formas do povo exercer o poder em uma Democracia é por meio da representação política. Por isso, é necessário analisar, inicialmente, essa forma de governo: sua denotação, suas características, suas instituições exigidas, os parâmetros para a formação dos seus tipos, dos seus graus e das suas etapas evolutivas. E, por fim, responder as questões: O que torna o Estado democrático é a existência de partidos políticos? Caso os partidos políticos fossem eliminados do sistema eleitoral, a democracia também seria aniquilada?




    Em princípio, é imprescindível esclarecer as três formas existentes de governo: a Democracia, a Aristocracia e a Monarquia. Enquanto se entende por Aristocracia como o governo de poucos para todos e, por Monarquia, como o governo de um só para todos, a Democracia tem a denotação do governo do povo para o povo, ou seja, de todos para todos.




    Bobbio4 dá um apanhado geral das características que uma Democracia deveria ter:




    1. Deve existir um órgão político máximo com função legislativa, composto por membros eleitos de forma direta ou indireta, pelo povo;




    2. Devem existir órgãos administrativos máximos, junto ao órgão legislativo, compostos por membros eleitos;




    3. Todos os cidadãos com maioridade, sem distinção de raça, sexo, religião e censo devem ser eleitores;




    4. Todos os eleitores devem ter paridade de voto;




    5. Todos os eleitores devem ter liberdade de opinião;




    6. As alternativas eleitorais devem ser reais, estimulando o pluralismo eleitoral;




    7. Deve vigorar o princípio da maioria numérica para as eleições;




    8. O princípio da maioria para tomada de decisões não deve limitar os direitos da minoria;




    9. O órgão do Governo deve ter a confiança do Parlamento ou do chefe do Executivo eleito pelo povo.




    Já para Vilela de Lima e Annunciato, um regime democrático exige:




    a) a existência de controle sobre as decisões governamentais que deve ser constitucionalmente realizado por pessoas eleitas para esse intento; b) esses representantes não devem sofrer nenhum tipo de coerção; c) todos os cidadãos adultos devem ter direito a eleger esses representantes; d) todos os cidadãos adultos devem ter o direito de poder se candidatar a ser eleito para os cargos públicos; e) todos os cidadãos devem ter os direitos de se expressar sem correr o risco de sofrer punições nem em termos políticos nem em termos pessoais; f) os cidadãos devem ter o direito de recorrer a diferentes fontes de informação e essas fontes devem existir e serem protegidas pela legislação; g) os cidadãos têm o direito de formar associações e organizações independentes, inclusive partidos políticos que atendam aos interesses de grupo; h) os representantes eleitos devem exercitar seus direitos constitucionais mesmo estando sujeitos a oposições de representantes não eleitos; e i) os políticos devem ter a possibilidade de se autogovernarem independentemente das restrições impostas pelo sistema político.5




    Para Dahl6, as instituições políticas exigidas por uma Democracia representativa seriam: funcionários eleitos; eleições livres, justas e frequentes; liberdade de expressão; fontes de informação diversificadas; autonomia para associações; e a cidadania inclusiva.




    O autor acredita que em um governo democrático todos os cidadãos devem ter oportunidades plenas para: “... (i) formular suas preferências; (ii) expressar suas preferências a seus concidadãos e ao governo através da ação individual e da coletiva; e de (iii) ter suas preferências igualmente consideradas sem discriminação decorrente do conteúdo ou da fonte de preferência”.7




    Portanto, nota Campos Neto8 que para Dahl não tem importância o conteúdo das preferências, mas como as decisões foram tomadas por meio da sua somatória.




    Na mesma linha de pensamento de Dahl, para Costa9 a exigência das eleições livres, justas e frequentes parte da ideia de que a Democracia representativa tem como fundamento legitimador a competição política, supondo como condição essencial sistemas políticos competitivos, com partidos políticos organizados.




    Em seu livro “Tipos de Democracia”, Vilela de Lima e Annunciato deixam claro que há uma diversidade de tipos de Democracia, diferenciando uma das outras conforme os seguintes parâmetros:




    1. a medida de obtenção de consenso, as democracias de consenso; ou de competição, as democracias majoritárias; ou seu meio termo, as democracias de negociação;




    2. o direito de participação política;




    3. o controle sobre as decisões de seus representantes;




    4. a medida da autonomia de ação dos governadores;




    5. a regra da maioria preservando os direitos das minorias;




    6. o monopólio do Legislativo sobre a criação das leis;




    7. o grau de inserção dos partidos políticos nas atividades dos governantes;




    8. a medida do pluralismo político;




    9. a medida do federalismo;




    10. a concentração do Poder Executivo em uma pessoa ou não, e a sua eleição direta ou não;




    11. o controle governamental.




    Complementando essa ideia, Campos Neto10 aponta duas dimensões capazes de medir o grau de Democracia de um Estado: “[...] (i) desenvolvimento do direito de contestação pública por parte da população; e o (ii) direito de participação política[...]”.




    Nesse ínterim, em âmbito geral, Miranda, Dias e Costa11 dividem o regime democrático em cinco dimensões: a eleitoral, a liberal, a participativa, a deliberativa e a igualitária.




    É na dimensão eleitoral12 que a democracia revela a extensão do sufrágio, se as eleições são livres e justas, se há liberdade de associação, de expressão e se o Poder Executivo é eleito.




    O que garante se as eleições são livres e justas é a inexistência de compra de votos, de violência eleitoral, de intimidação da oposição, ou de qualquer outra irregularidade.




    Já o que revela se há liberdade de associação é a liberdade da existência de partidos, de eleições multipartidárias e da autonomia da oposição. É a inexistência de barreiras a partidos e de controle e repressão contra a sociedade civil.




    Por fim, o que demonstra a liberdade de expressão é a falta da tentativa de censura da mídia e da internet, de abuso contra jornalistas e de autocensura. É a liberdade de discussão entre homens e mulheres e a liberdade de expressão cultural e acadêmica.




    Perante tantas tipologias e dimensões da Democracia, serão abordados os tipos de Democracia formal e substancial, ambas antagônicas entre si, e os tipos liberal e representativa, também antagônicas; pois estão tangentes ao contexto social analisado.




    Quem apresenta os primeiros dois tipos é Bobbio, que acredita na existência de uma divisão da Democracia, juntamente com sua noção comportamental: a Democracia em formal e substancial. A Democracia formal é caracterizada pelos comportamentos universais. Já a Democracia substancial se refere a conteúdos da tradição democrática do pensamento igualitário. Enquanto a Democracia formal seria um governo do povo, a Democracia substancial seria um governo para o povo. A Democracia formal permitiria favorecer uma minoria de detentores do poder econômico. Já a Democracia substancial demandaria a igualdade jurídica, social e econômica.




    Essa classificação comportamental da Democracia revela duas de suas tipologias histórico-evolutivas: a Democracia Liberal e a Democracia Representativa.




    Cabe ressaltar que, Bonavides13 não acredita que a Democracia Liberal configure um Estado democrático, mas um Estado oligárquico, em que os membros eleitos defendem interesses particulares.




    Segundo Mezzaroba14, a Revolução Inglesa de 1688 buscava um regime político que garantisse ao povo o direito de escolher os próprios governantes; que possibilitasse o afastamento do governante que não cumprisse suas funções; e que garantisse que o povo elegesse um governo para si.




    Dessa forma, a crença na Democracia Liberal como melhor escolha surge, predominantemente, entre os séculos XVIII e XIX, com a visão de que a representação política seria uma procuração dada a determinados indivíduos eleitos para defender os interesses da maioria da população que não tem tempo para fazer isso diretamente, o que tornaria o sistema político legislativo inviável.




    Com isso, Bonavides ressalta que há um mandato representativo dualista que dá generalidade, liberdade, irrevogabilidade e independência ao mandato, sem necessidade de prestar contas de seus atos a ninguém.




    Do mesmo modo, Mezzaroba enfatiza que em uma Democracia Liberal vigora o Liberalismo, que é “[...] um conjunto de ideias e doutrinas que tem como pressuposto a liberdade do indivíduo frente ao Estado, caracterizado por uma concepção individualista, não-coletiva do mundo.”15 Essa concepção individualista não trabalharia com a perspectiva de os direitos individuais serem exercidos coletivamente por meio de organizações políticas.




    Esse período de Democracia Liberal correspondeu a Primeira República no Brasil, favorecendo o surgimento de lideranças individuais de partidos políticos com características de facções, cujo controle estava sob o Estado, conforme afirma Santano.16




    Com as crises econômicas e o crescimento das demandas sociais, a Democracia Liberal já não atendia às questões contemporâneas vigentes.




    Nesse ínterim, as constituições foram se adaptando de forma a converter sua Democracia Liberal em uma Democracia Representativa, pela qual havia a ideia da regra da identidade que denota a reprodução da vontade daquele que se tem o dever de representar, segundo Bonavides.




    Mezzaroba17 acrescenta que foi a partir da Primeira Emenda da Constituição dos Estados Unidos da América que se reconheceu a liberdade de associação, criando as condições formais para o surgimento dos partidos políticos e dos sindicatos, para que os direitos individuais pudessem ser exercidos de forma coletiva.




    Consectário, Bonavides18 corrobora afirmando que o partido político surge como instrumento essencial para a participação política organizada no século XX, tornando-o intermediário entre o Estado e os anseios dos cidadãos.




    O ideário da Democracia Representativa torna coincidente a vontade dos eleitos e dos eleitores, de forma que o Estado social está sob a demanda das massas naquela Democracia substancial analisada acima.




    Mezzaroba19 divide a história evolutiva da Democracia em quatro etapas:




    1. Democracia Direta: etapa marcada pela identidade entre a ação dos governantes e a vontade dos cidadãos sem intermediários, tendo em vista que os cidadãos são consultados para expressar seu voto perante todas as questões públicas;




    2. Democracia Representativa: etapa marcada pela vontade do representante em nome do representado. O representado escolhe um representante que ele considere que irá tomar as decisões em seu nome mais tangentes as que ele próprio tomaria;




    3. Democracia Representativa Partidária: etapa pela vontade do representante em nome do representado por intermédio do partido político. O representado escolhe um representante conforme o partido político que ele faça parte, ou seja, a ideologia que ele defenda. Assim, o representado sabe como o seu representante agirá perante as questões a serem abordadas;




    4. Democracia de Partidos ou Estado de Partidos: etapa marcada pela vontade do partido político em nome no representado. O representado escolhe um partido político que tenha uma ideologia semelhante às questões que defende. O partido político irá ter uma relação direta com o Estado na elaboração de políticas públicas, pois ele tem uma relação direta com as demandas sociais do representado.




    Dessa forma, tanto a Democracia formal, quanto a substancial, a liberal e a representativa se enquadravam, até o momento, na etapa da Democracia Representativa de Mezzaroba.




    A Democracia Direta em grandes extensões territoriais e com grande número de cidadãos é uma alternativa inviável no mundo contemporâneo, segundo Manin20 e Sampaio21, sendo somente priorizada a participação direta dos cidadãos na Democracia Socialista, segundo Vilela de Lima e Annunciato22.




    Apesar de tantas tentativas de descrever e de construir um quadro histórico evolutivo da Democracia, Gimenes23 acredita que ela nunca existiu concretamente, já que o povo nunca teve a oportunidade ou os meios de expressar suas opiniões individuais sobre as questões públicas, tornando necessária a compilação dos interesses particulares em interesses coletivos, mas esses não atendem àqueles.




    Michel-Muniz24 atribui isso às falhas da Democracia Representativa de não haver debate ou ouvir as preferências individuais e da Democracia Representativa Partidária por ter caráter oligárquico, pressupondo sua passividade e dando prioridade aos interesses da liderança partidária.




    Mezzaroba afirma que se o povo tivesse a oportunidade ou os meios de expressar as suas opiniões sobre as questões públicas, como Gimenes almeja, sua “[...] influência individual não teria qualquer repercussão no sistema estatal, já que, agindo de forma isolada, padeceria de articulação política”.25




    De qualquer forma, pelas etapas históricas evolutivas citadas acima, conclui-se que a função da representação política na Democracia não é determinada pela participação de um indivíduo ou de um partido político. Essa evolução demonstra que o que torna um Estado democrático não é a presença de partidos, do contrário não haveria Democracia nas primeiras duas fases, mas a possibilidade de haver a intermediação entre as demandas sociais, quer seja por meio dos representantes eleitos, quer seja por quaisquer associações representativas.




    Nesse diapasão, Dahl26 enfatiza essa ideia ao não considerar o partido político como uma exigência da Democracia moderna, apesar de declarar que ele é uma instituição fundamental e que representa uma característica da Democracia contemporânea.




    Nesse ínterim, Mezzaroba27 concorda ao afirmar que, mesmo não necessitando de um intermediário entre o cidadão e o Estado para ser considerada uma Democracia, sua plena realização somente seria possível se o cidadão participasse de organizações políticas que representassem as suas vontades individuais coincidentes, perante o Estado. Com a representação partidária, a participação popular e o resgate dos interesses individuais passariam a ter o papel central na Democracia Representativa Partidária28.




    Apesar de afirmar que o que torna um Estado democrático não é a presença dos partidos políticos, o autor considera que o comprometimento dessas instituições, com a sua capacidade de intermediar as demandas sociais, é fundamental para sua construção.29




    No entanto, Santano acredita que sem os partidos políticos a Democracia pode ser inviabilizada ou até mesmo não existir.30




    Isso aconteceria, porque, apesar da existência dos partidos políticos não ser uma exigência da Democracia, Aras31 acredita que é uma exigência do sistema representativo, visto que cada partido político representaria uma ideologia, uma opinião ou um interesse da sociedade.




    Corroborando, para Holanda do Nascimento e Pereira da Cunha32 as vontades individuais deveriam ser reunidas, na medida de suas afinidades, em partidos políticos, para que essas demandas sejam atendidas de forma eficaz. Esses autores citam a obra de Kelsen33 ao defender que é impossível o cumprimento das vontades individuais em unanimidade, mas sim buscar o princípio majoritário, ou seja, da soberania popular34.




    A Democracia constitucional brasileira é a Democracia semidireta, já que o povo não só elege seus representantes, mas também pode legislar. Para que ela se torne viável, há dois tipos de instrumentos que garantem a soberania do povo: a Participação Direta e a Representação Política.




    A Participação Direta é prevista na Constituição Brasileira de 1988 nas formas de plebiscito, referendo e iniciativa popular. Entende-se por plebiscito, uma consulta aos cidadãos previamente à elaboração de uma lei de relevância para o país. O referendo se traduz em uma consulta posterior à elaboração de uma lei, pelo qual o povo poderá para ratificá-la ou rejeitá-la. Assim, o cidadão poderá proporcionar efeito suspensivo, no caso de dar eficácia à lei, ou efeito resolutivo, no caso de retirar a eficácia da lei. Por iniciativa popular, entende-se como um procedimento pelo qual parte do eleitorado, cujo montante e distribuição são determinados na Constituição, apresenta um projeto de lei à Câmara dos Deputados.35




    Quanto a sua etapa histórica evolutiva democrática, a Constituição Federal de 1988 se situa na fase da Democracia Representativa Partidária, pois ela situa os partidos políticos como instituições intermediárias entre os cidadãos e o Estado, determinando um sistema eleitoral proporcional, por meio do qual os votos dos eleitores são destinados aos partidos.




    No entanto, o contexto social brasileiro está na fase da Democracia Representativa, pois vigora o voto personificado, ou seja, a maioria dos cidadãos elege um candidato, como indivíduo, que exercerá a função de representante dos seus interesses, no Parlamento.




    Após explanar sobre o conceito, as características e as condições para que haja uma Democracia, é possível responder as questões levantadas anteriormente: O que torna o Estado democrático é a existência de partidos políticos? Caso os partidos políticos fossem eliminados do sistema eleitoral, a Democracia acabaria? A resposta para ambas é não, pois o que torna um Estado democrático não é a presença dos partidos políticos, mas sim a capacidade desses de intermediar as demandas sociais, o que pode ser alcançado por quaisquer outros meios.




    No próximo subcapítulo, serão analisados os termos “representação”, “representação política” e “partido político”. Além disso, serão explicitadas as funções, os tipos e as abordagens analíticas dos partidos políticos.




    Nesse ínterim, busca-se entender o papel dos partidos como instituições de representação pública na política e demonstrar a primeira causa da crise partidária, que se manifesta por meio da incoerência constitucional na qual a sociedade brasileira vive sob uma Democracia Representativa Partidária, porém, na realidade, ela age de forma a se identificar mais com a Democracia Representativa.




    
1.2 A representação política partidária na democracia




    Esse subcapítulo tem como objetivo explanar o papel do partido político como representante da sociedade bem como a primeira causa da crise partidária, que se desenvolveu pela incoerência entre a etapa da representação política, a qual é determinada pela Constituição Federal como deve ser, e o que a sociedade brasileira realmente reflete e vivencia.




    Serão abordadas as várias denotações do termo Representação, até chegar ao termo Representação Política, abrangendo os tipos de representação política os quais o Brasil adota: as representações políticas descritiva e fiduciária.




    Em seguida, os partidos políticos serão abordados como objeto do estudo, desde o seu surgimento como necessidade de intermediar as demandas sociais entre a sociedade e o Estado, por volta do século XX. Será explicitada a definição dessas instituições, suas funções, seus tipos e suas abordagens analíticas.




    Por fim, será destacada uma das causas da crise partidária, que é resultado da incoerência entre o mandato partidário constitucional e o mandato personificado social. Enquanto a sociedade vota no indivíduo a fim de representá-la, o sistema eleitoral contabiliza os votos para um partido político de que ela não tem conhecimento. Sendo assim, serão suscitadas formas para sanar essa incoerência e fortalecer os partidos políticos.




    Segundo Ferreira36, a representação denota a reprodução da imagem de algo ou alguém ao desempenhar as funções de outrem. Em corroboração, para Bobbio37, ela é o ato de substituir algo ou alguém agindo em seu nome. Portanto, a representação não está ligada, necessariamente, ao termo política.




    No âmbito religioso, a representação pode estar relacionada ao Papa representando o grupo de cristãos ou até a religião católica.




    No âmbito jurídico, pode ser averiguada quando o juiz representa a lei ou o próprio Estado ou quando o advogado representa seu cliente durante todo o processo legal.




    No âmbito das relações internacionais, a representação pode ser constatada na atuação de Ministros de Estado perante os seus Estados de origem.




    No âmbito privado, um pai pode representar o seu filho que é menor de idade, considerado ainda incapaz de responder por si, em diversos âmbitos.




    No âmbito político, a representação não está ligada diretamente a uma única forma de governo, pois tanto a Democracia, quanto a Aristocracia e a Monarquia possuem formas de representação.




    A representação política é presumida na escolha dos representantes, para possibilitar o controle do Poder do Estado, por aqueles que não puderem exercê-lo individual e pessoalmente.




    Essa escolha é realizada por meio de eleição, pela qual um governo democrático pode selecionar seus representantes nos Poderes Executivo e Legislativo: direta ou indiretamente; em primeiro ou segundo grau; utilizando lista única, plural, bloqueada, desbloqueada, aberta ou fechada; escolhendo os representantes por maioria simples ou absoluta ou proporcionalmente; ou seja, escolhendo seus representantes dentro de uma diversidade de tipologias de sistemas eleitorais, os quais serão delineados no próximo capítulo.




    Há várias tipologias de representação política. No entanto, é válido se ater a dois tipos, os quais o Brasil adota: Representação Política Descritiva e Representação Política Fiduciária.




    Constitucionalmente, o sistema eleitoral brasileiro adota a Representação Política Descritiva, que é um modelo de representação que procura espelhar ou refletir toda a realidade social.




    Consectário, a Representação Política Descritiva reflete a variedade de segmentos sociais que compõem a sociedade, buscando a proporcionalidade dos representados em sua representação parlamentar, tendo em vista a grande segmentação da sociedade e a necessidade de incluir o ponto de vista da coletividade, dando ênfase tanto no representante quanto no representado, e legitimando a heterogeneidade parlamentar.




    No entanto, há autores que acreditam que não há garantia de que a semelhança física e social entre representantes e representados reflitam pontos de vista de forma congruente, podendo o representante agir como achar conveniente, sendo inexistente a coincidência de opinião e segmentação social. Isso está sob fulcro do voto secreto que impossibilita que o representante saiba o perfil de quem ele está representando.




    Desse modo, segundo Mezzaroba, a Representação Política Descritiva estaria sob os interesses coletivos específicos de pequenas comunidades e não somente atendendo a interesses individuais.38




    Todavia, Santano entende que a universalização da representação política faria com que “[...] desapareçam minorias e termina se tornando uma Democracia aparente e formal”.39 Isso não aconteceria em uma Representação Política Descritiva, pois ela possibilita a manifestação das preferências das minorias, favorecendo a inclusão social.




    Por isso, a autora afirma que o princípio majoritário é possível e legitimado quando respeitar e observar os interesses das minorias, deixando espaço para que elas possam alcançar o poder.




    No entanto, essa proporcionalidade dos segmentos sociais existentes no parlamento não garante a responsabilidade e a responsividade do representante perante o representado.




    A outra tipologia de representação política que o Brasil adota é a Representação Política Fiduciária, a qual o representante tem autonomia para tomar as decisões, sem consultar seus eleitores, conforme explica Mezzaroba.40




    Sabendo que a representação política é partidária, é profícuo ter em mente o que se entende por partido político em uma Democracia.




    Sabe-se que os primeiros partidos políticos brasileiros surgiram para tomar conta da descentralização política durante a fase do Império, ou seja, não eram propriamente brasileiros, mas tratavam de assuntos relativos à Monarquia.




    Eles eram usados como instrumentos para realização das campanhas eleitorais, ficando inertes durante o restante do tempo.




    No entendimento de Bonavides partido político é




    [...] uma organização de pessoas que inspiradas por ideias ou movidas por interesses, buscam tomar o poder, normalmente pelo emprego de meios legais, e nele conservar-se para realização dos fins propugnados [...] a) um grupo social; b) um princípio de organização; c) um acervo de ideias e princípios, que inspiram a ação do partido; d) um interesse básico em vista: a tomada do poder; e e) um sentimento de conservação desse mesmo poder ou de domínio do aparelho governativo quando este lhes chega às mãos.41




    Mezzaroba cita o modelo kelseniano que acredita que




    [...] a peça fundamental da estrutura política seria, evidentemente, o próprio partido, desde que: depurado de qualquer vício, estruturado internamente de forma democrática – com as bases escolhendo os seus dirigentes, sem qualquer resquício burocrático e livre de corrupção – com financiamentos transparentes e públicos. O partido político passaria a ter a função de agrupar as vontades individuais coincidentes e interpô-las, de forma conjunta, na esfera estatal. Portanto, a organização partidária nasceria de um processo sócio-político que envolveria um conjunto de pessoas com afinidades ideológicas e com um projeto definido de ação de governo.42




    Para Santano, os partidos políticos também




    [...] são considerados como instrumentos relevantes na função e manifestação da vontade popular, ao selecionar e permitir canais de comunicação entre a sociedade e o Estado. Essa tarefa é uma das principais das agremiações partidárias, já que devem agrupar a vontade popular para tentar transformá-la na diretriz do governo do Estado, requerendo para isso uma vontade permanente de concorrer às eleições, o que os coloca em uma posição privilegiada na disputa eleitoral [...]43




    Tomando as definições anteriores como base, partido político é uma organização formada por pessoas que possuem os mesmos interesses e que buscam tomar o poder para que, por meio do partido político, seus interesses se tornem as diretrizes do governo, ou seja, suas políticas públicas.




    Fernández Ruiz aponta as funções básicas das agremiações partidárias:




    [...] (i) contribuir para a integração e direção da vontade popular, coordenando as várias vontades e despertando o interesse da cidadania para assuntos públicos; (ii) contribuir para o fortalecimento da representação política, aproximando-a da vontade popular; (iii) criar projetos de país, programas de governo; (iv) apresentar candidatos para ocupar cargos públicos, eletivos ou não [...]44




    Nesse diapasão, Kim acredita que para o bom funcionamento de um partido político ele deve cumprir três funções básicas45:




    • Transformar uma corrente de opinião em uma ação política, por meio de votos suficientes de seus representantes, para mobilizar as atividades governamentais;




    • Selecionar os eleitos que cumprirão as linhas do programa partidário e as orientações da agremiação; e




    • Informar e educar o eleitor de forma a prepará-lo para votar conscientemente e para participar da vida política partidária, voluntariamente.




    Portanto, as funções do partido político abordam a coordenação da vontade coletiva, de forma a transformá-la em ações governamentais; o estímulo da cidadania, a fim de que o cidadão vote conscientemente; o estímulo da representação política para que participe da vida partidária; e a seleção dos mandatários que cumprirão as linhas do programa partidário e os que seguirão as suas orientações, ou seja, que lhes sejam fiéis.




    Em sua obra, Duverger cita dois tipos antagônicos de partidos: os partidos de quadros e os partidos de massa.




    Os partidos de quadros46 seriam originados dentro do parlamento, com pouca organização e vínculo estrutural interno, descentralizado nacionalmente, sem critérios de filiação, com dependência financeira privada e poder decisório de uma oligarquia parlamentar.




    Já os partidos de massa47 seriam originados fora do parlamento, com alta organização e articulação estrutural interna, criteriosos requisitos de filiação, financiamento compartilhado entre os filiados, ideologia conscientizada e subordinação dos mandatários ao partido.




    Ao concatenar as descrições anteriores com a realidade social contemporânea dos partidos brasileiros, pode-se afirmar que nenhuma das duas tipologias estão presentes.




    Mezzaroba cita três abordagens analíticas de estudo dos partidos políticos: a funcional, a estrutural e a orgânica.




    A abordagem funcional48 incluiria a análise da forma de mobilização dos filiados para conquistar o Poder, do controle daqueles que conquistaram o Poder e das atividades que legitimam seu Poder político.




    A abordagem estrutural49 estudaria a organização partidária, dando ênfase às burocracias oligárquicas que se formam, conduzindo a instituição política conforme os seus interesses individuais.




    Já a abordagem orgânica50 demonstra o surgimento de Novos Movimentos Sociais com diferentes demandas coletivas, dos mais heterogêneos grupos sociais.




    Todas essas abordagens analíticas ressaltam problemas encontrados na Representação Política Partidária que serão tratados, pontualmente, no próximo subcapítulo.




    Para Mezzaroba, a Representação Política Partidária surge quando os partidos políticos passam a ser vistos como mediadores entre a sociedade e o Estado, reunindo as vontades individuais, para torná-las coletivas de forma harmônica, a fim de possibilitar a reforma do Estado.51




    Dessa forma, para o autor, a concepção moderna de Representação Política Partidária ocorre a partir do século XIX devido a:




    [...] a) o surgimento e a ampliação de organizações políticas em diferentes países; b) a ampliação gradativa do direito ao sufrágio; c) os governantes passam a responder por seus atos diante dos órgãos de representação; d) subordinação das “assembleias hereditárias às eleitas”.52




    Dentro de uma Representação Política Partidária Descritiva, que é o tipo de representação política que o sistema eleitoral brasileiro adota, os partidos políticos dividiriam o parlamento em nome da sociedade, de forma que cada um representasse um segmento ideológico, uma opinião ou um interesse, intermediando as demandas do grupo que representa na discussão das leis que interessassem seus eleitores.




    A Representação Política Partidária Descritiva imprime ao Poder Legislativo a figura de uma maquete da sociedade, onde a Câmara dos Deputados está dividida entre a representação de segmentos da sociedade por meio de partidos políticos e o Senado está divido entre a representação dos estados que compõem o Estado brasileiro.




    Apesar de o ordenamento jurídico brasileiro afirmar que a sociedade brasileira está sob uma democracia partidária, sua realidade institucional se constitui por uma democracia de indivíduos dissociados, a qual as pessoas votam mais em pessoas que em partidos e o voto nos representantes é a principal forma de exteriorização da vontade popular.




    No subcapítulo anterior se constatou que a Democracia evoluiu dentre quatro fases históricas. Pela ótica da representação política, a evolução da Democracia ficaria assim:




    1. Democracia Direta: etapa marcada pela falta de representantes ou intermediários políticos, pois os próprios cidadãos tomavam as decisões públicas;




    2. Democracia Representativa: etapa marcada pela inserção de um representante personificado entre o cidadão e o Estado para tomar decisões, em nome do representado que o escolheu. Dessa forma, há uma representação delegada, pois o cidadão transfere a responsabilidade da tomada de decisões para um representante, e um mandato representativo, pois o mandatário tem total liberdade para tomada de decisões. Segundo Lavalle, Houtzager e Castello, “[...] um mandato delegativo ou representativo que garante a autonomia do representante para agir em função do seu juízo e raciocínio, priorizando o todo sobre as partes, ou o interesse da nação sobre o interesse particular dos eleitores [...]”53.




    3. Democracia Representativa Partidária: etapa marcada pela inserção do partido político como intermediário entre o cidadão e o representante, a fim de que o representante haja com a previsibilidade da ideologia partidária a qual faça parte. Segue uma representação delegada e um mandato imperativo, pelo qual o representante age conforme as orientações do partido político a que é filiado;




    4. Democracia de Partidos ou Estado de Partidos: etapa marcada pela exclusão do representante na relação com cidadão e o partido político. Segue uma representação delegada e um mandato partidário, pelo qual vigora as decisões do partido político.




    Dentro desse quadro de etapas evolutivas, há de ressaltar que a Representação Política Partidária somente não está presente na primeira etapa: a Democracia Direta.




    A diferença de uma etapa para outra está na forma como o partido político se relaciona com o Estado, com o representante e com o representado. Está no seu papel diante desse “triângulo amoroso”.




    Mezzaroba54 ressalta que na Democracia Representativa, na qual há o mandato imperativo, existe um vínculo contratual entre o representante e um segmento social representado, o qual impõe àquele um determinado comportamento político-representativo.




    É no mandato representativo que




    [...] os representantes estão desobrigados de cumprir à risca as instruções daqueles (representados). Na sua função de representar e expressar a vontade da Nação, os representantes são “invioláveis no exercício de suas prerrogativas soberanas como legisladores” e por serem titulares de um mandato não ficam presos às limitações ou dependência de nenhum colégio eleitoral ou circunscrição territorial.55




    Dessa forma, nesse modelo o representante presta conta a todos os eleitores em geral e não a um partido político em particular, sendo controlado somente por sua própria consciência, exercendo, portanto, uma Representação Política Fiduciária.




    Já na Democracia Representativa Partidária, na qual o mandato é representativo, há um vínculo virtual, visto que, o representante passa a representar todos os segmentos sociais.56




    O autor complementa dizendo que os partidos políticos assumem o papel de unificar e organizar a vontade de seus representados, o que faz com que esses se identifiquem com os princípios e programas propostos e não somente com a personalidade do representante, como indivíduo.57




    Nesse diapasão, Kim58 afirma que em uma Democracia Representativa Partidária há um regime de governo em que a opinião pública é essencial, e o responsável pela sua aglutinação e difusão é o partido político.




    O desenvolvimento das Democracias está tornando uma Representação Política Partidária em uma Democracia de Partidos. Mas como seria um Estado de Partidos?




    Mezzaroba explica que, em uma Democracia de Partidos, os partidos políticos ampliam suas responsabilidades no aparelho do Estado:




    [...] além de mediar os interesses dos órgãos representativos e dos representados, os partidos também funcionam como fator decisivo na mediação entre os cidadãos e seus representantes, caso em que estes últimos ficam submetidos ao mandato partidário, ou seja, à vontade única e exclusiva do partido, pois se considera que a vontade do indivíduo é inerente à vontade da organização partidária. Dessa forma, o representante perde o seu caráter de exclusividade na atividade de representação “e, consequentemente, as eleições adquirem um caráter plebiscitário”, já que o eleitor passa a outorgar a sua confiança e a sua capacidade de decisão ao partido como organização, e não aos candidatos apresentados por ele.59




    Assim, segundo o autor, o representante se torna apenas o porta-voz partidário. Tanto os discursos, como os votos e as deliberações legislativas ficam vinculadas aos interesses do partido ao qual pertence, estando o representante sujeito à revogação sumária do seu mandato caso descumpra as determinações do Partido, fortalecendo a Representação Política Partidária60.




    Nesse ínterim, o voto personificado da tradição da Democracia Representativa ou da Democracia Representativa Partidária, que enfraquece a Representação Política Partidária desaparece,




    [...] “os verdadeiros candidatos” passariam “a ser os Partidos com seus programas e não os indivíduos que postulam cargos eletivos”. A imperatividade decorreria da fidelidade partidária. Vale dizer que os mandatos pertenceriam ao partido político, e os seus “titulares devem obedecer à disciplina deste, sob pena de serem destituídos e substituídos”.61




    Assim, para Bonavides62, os traços característicos de uma consciência individual cedem lugar aos traços de uma consciência partidária, dos interesses às ideias, das discussões às transações, da publicidade ao silêncio, da convicção à conveniência, do Plenário às antecâmaras, e da liberdade do parlamentar à obediência ao partido.




    No entanto, esse Estado de Partidos é visto com receio por Ruiz63, por acreditar que seria a predominância da “partidocracia”, da oligarquia partidária sustentada pelo monopólio das candidaturas, da representação política e do acesso ao Poder político.




    De qualquer maneira, esta etapa da Democracia de Partidos, na qual o eleitor avalia o programa partidário com o qual mais se identifique, está longe de ser alcançada pela sociedade brasileira mal instruída, estando entre a Democracia Representativa e a Democracia Representativa Partidária.




    Para que essa evolução ocorresse, a Representação Política Partidária, presente na Constituição Federal, deveria sair do papel e se tornar realidade. É necessário que haja uma mudança cultural e educacional de gerações e também do sistema eleitoral, dando ênfase aos partidos políticos e ampliando as formas de participação na política.




    Com tudo isso, após ter denotado os termos “representação” e “representação política”, o subcapítulo apresentou dois tipos de representação política que se encontram em nosso contexto político-social analisado: a descritiva e a fiduciária.




    Descreveu-se, portanto, o significado, as funções, os tipos e as abordagens analíticas dos partidos políticos, utilizando o quadro das etapas evolutivas da Democracia apresentado no subcapítulo anterior, para demonstrar a questão da evolução do mandato representativo em cada etapa.




    Por fim, discutiu-se a incoerência constitucional existente, devido ao fato da sociedade brasileira estar sob uma Democracia Representativa Partidária, mas agir de forma como se vivesse em uma Democracia Representativa, ou seja, dentro do quadro evolutivo da Democracia tem um mandato jurídico partidário, mas o mandato é personificado socialmente.




    Além desse fator, há diversos outros fatores que incrementam a crise partidária instalada no país que serão discutidos no próximo subcapítulo.




    
1.3 A crise da representação política




    Relembrando o significado de Representação Política dado no subcapítulo anterior, entende-se que é a escolha de representantes para controlar o Poder político em nome daqueles que não podem exercê-lo pessoalmente.




    Há um consenso de que o sistema de representação política está em crise ou enfrentando um processo de adaptação ou evolução. É perceptível a insatisfação da sociedade com o sistema disponibilizado no momento.




    Já foi levantada a hipótese por diversos doutrinadores de que se houvesse uma crise seria uma crise de representação, outros dizem que seria uma crise partidária, e, por fim, uma crise democrática.
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